
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.253.345 - PR (2011/0108035-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GILMAR ROBERTO SCHIOCHET 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão relativa ao direito ao recálculo da renda mensal inicial do 
benefício com a retroação do período básico de cálculo foi decidida pelo 
Tribunal de origem com base em fundamentação eminentemente 
constitucional, daí porque não cabe a esta Corte examinar a controvérsia, sob 
pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GILMAR ROBERTO SCHIOCHET 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS desafiando decisão resumida nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o agravante que o acórdão guerreado tem duplo fundamento: 

constitucional e infraconstitucional, sendo que o primeiro foi impugnado por meio de recurso 

extraordinário, e o segundo, objeto do recurso especial de que aqui se cuida. Enfatiza que foi 

violado o disposto no art. 29 da Lei nº 8.213/91 e arts. 20 e 30 da Lei nº 9.876/99, temas 

enfrentados pela Corte Regional.

Aduz, ainda, que, se a questão constitucional é prejudicial ao julgamento do 

recurso especial, deve-se sobrestar o apelo e, não, indeferir seu processamento. 

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão relativa ao direito ao recálculo da renda mensal inicial do 
benefício com a retroação do período básico de cálculo foi decidida pelo 
Tribunal de origem com base em fundamentação eminentemente 
constitucional, daí porque não cabe a esta Corte examinar a controvérsia, sob 
pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Consoante acentuado e, não obstante a irresignação do INSS, tem-se que o 

Tribunal de origem solucionou a causa com base em fundamentação eminentemente 

constitucional, vale dizer, apreciou a questão relativa ao direito ao recálculo da renda mensal 

inicial do benefício com a retroação do período básico de cálculo à luz do instituto do direito 

adquirido, não sob o enfoque da lei federal apontada como violada.

Outrossim, não há falar em relação de prejudicialidade do julgamento do 

recurso extraordinário para com o especial, na medida em que o aresto guerreado, como já 

dito, é essencialmente constitucional. 

Desse modo, não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de 

matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 

termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 

Sobre o tema, confira-se o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL 
PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERÍODO 
ANTERIOR À MP N. 1.523/1997. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO EM DATA 
ANTERIOR À DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
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enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Não cabe a esta Corte Superior, em sede de recurso especial, o 
exame de eventual ofensa a dispositivos da Constituição Federal, ainda que 
para fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal.

3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando a matéria é 
devidamente enfrentada no decisum, sendo emitido pronunciamento de 
forma fundamentada.

4. Consoante orientação de ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção, o prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 
8.213/1991, introduzido pela MP n. 1.523/1997, convertida na Lei n. 
9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, só incidirá sobre as 
relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor.

5. Se o acórdão recorrido decide a controvérsia sob enfoque 
eminentemente constitucional, a matéria não pode ser examinada em 
recurso especial.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1213211/RS, Relator o Ministro Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 11.6.2012) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0108035-4 REsp 1.253.345 / PR

Número Origem: 200870000098396

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : GILMAR ROBERTO SCHIOCHET
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GILMAR ROBERTO SCHIOCHET
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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